
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2232449 - DF (2025/0331537-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BRB BANCO DE BRASILIA SA 
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO MONTEZUMA FIRMINO - DF012151

BENITO CID CONDE NETO - DF040147
AGRAVADO : LUCICLEIA OLIVEIRA DO NASCIMENTO ARAUJO 
ADVOGADA : MAYARA GUARDIANO NASCIMENTO - DF072442

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL.  DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  284/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  SEM  COTEJO  ANALÍTICO.  AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu  do  recurso  especial,  por  deficiência  das  razões
recursais  e  falta  de  cotejo  analítico  na  alegada  divergência
jurisprudencial.
2.  Decisão  anterior.  A  decisão  agravada  apontou  a  incidência
do óbice da Súmula  284/STF e a ausência de cotejo analítico
exigido para a alínea “c” do permissivo constitucional.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se: (i) as razões
recursais do especial são aptas, de forma objetiva e convincente,
a demonstrar violação direta e autônoma de lei federal, afastando
a  incidência  da  Súmula  284/STF;  (ii)  houve  demonstração
adequada do  dissídio  jurisprudencial,  com cotejo  analítico  nos
moldes  dos  arts.  1.029,  §§  1º  e  2º,  do  CPC e  255,  §  1º,  do
RISTJ;  (iii)  é  legítima  a  decisão  monocrática  do  relator  com
fundamento no art. 932, III e IV, do CPC e na Súmula 568/STJ.
III. Razões de decidir
4. As razões do recurso especial mostram-se deficientes, por não
explicitarem,  com  objetividade  e  precisão,  a  contrariedade  ou
negativa  de  vigência  a  dispositivo  legal  federal  de  forma
autônoma e direta, atraindo o óbice da Súmula 284/STF.
5. A alegação de dissídio jurisprudencial não veio acompanhada
do  indispensável  cotejo  analítico,  com  demonstração  da
similitude fática e da divergência interpretativa, nos termos dos
arts. 1.029, §§ 1º e 2º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, o que
impede o conhecimento pela alínea “c”.
6.  É  legítima  a  decisão  monocrática  do  relator  para  negar
seguimento ou aplicar jurisprudência consolidada (art. 932, III e
IV,  do  CPC  e  Súmula  568/STJ),  cabendo  ao  agravante
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impugnação específica e robusta para desconstituí-la, o que não
ocorreu.
IV. Dispositivo
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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BENITO CID CONDE NETO - DF040147
AGRAVADO : LUCICLEIA OLIVEIRA DO NASCIMENTO ARAUJO 
ADVOGADA : MAYARA GUARDIANO NASCIMENTO - DF072442

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL.  DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  284/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  SEM  COTEJO  ANALÍTICO.  AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu  do  recurso  especial,  por  deficiência  das  razões
recursais  e  falta  de  cotejo  analítico  na  alegada  divergência
jurisprudencial.

2.  Decisão  anterior.  A  decisão  agravada  apontou  a  incidência
do óbice da Súmula  284/STF e a ausência de cotejo analítico
exigido para a alínea “c” do permissivo constitucional.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se: (i) as razões
recursais do especial são aptas, de forma objetiva e convincente,
a demonstrar violação direta e autônoma de lei federal, afastando
a  incidência  da  Súmula  284/STF;  (ii)  houve  demonstração
adequada do  dissídio  jurisprudencial,  com cotejo  analítico  nos
moldes  dos  arts.  1.029,  §§  1º  e  2º,  do  CPC e  255,  §  1º,  do
RISTJ;  (iii)  é  legítima  a  decisão  monocrática  do  relator  com
fundamento no art. 932, III e IV, do CPC e na Súmula 568/STJ.

III. Razões de decidir

4. As razões do recurso especial mostram-se deficientes, por não
explicitarem,  com  objetividade  e  precisão,  a  contrariedade  ou
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negativa  de  vigência  a  dispositivo  legal  federal  de  forma
autônoma e direta, atraindo o óbice da Súmula 284/STF.

5. A alegação de dissídio jurisprudencial não veio acompanhada
do  indispensável  cotejo  analítico,  com  demonstração  da
similitude fática e da divergência interpretativa, nos termos dos
arts. 1.029, §§ 1º e 2º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, o que
impede o conhecimento pela alínea “c”.

6.  É  legítima  a  decisão  monocrática  do  relator  para  negar
seguimento ou aplicar jurisprudência consolidada (art. 932, III e
IV,  do  CPC  e  Súmula  568/STJ),  cabendo  ao  agravante
impugnação específica e robusta para desconstituí-la, o que não
ocorreu.

IV. Dispositivo

7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BRB BANCO DE BRASILIA SA

contra decisão de minha relatoria, que não conheceu do recurso especial interposto.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 1.170-1.173):

No presente feito, a argumentação desenvolvida para fundamentar a
alegada  violação  ao  art.  1.026  do  CPC  (alínea  "a")  está
intrinsecamente  atrelada  à  interpretação  jurisprudencial  consolidada
sobre o dispositivo. 

A tese recursal não se sustenta na literalidade isolada do artigo, mas
sim na construção pretoriana que lhe confere o alcance pretendido,
qual seja, a extensão do efeito interruptivo dos embargos a todas as
partes. 
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Dessa  forma,  ao  falhar  em  demonstrar  adequadamente  o  dissídio
jurisprudencial,  conforme  analisado  no  tópico  anterior,  a
fundamentação da violação legal também se torna deficiente. 

A recorrente não logrou êxito em apartar a suposta ofensa à lei federal
da análise da jurisprudência, tornando sua argumentação dependente
de  uma  premissa,  o  dissenso  pretoriano,  que  não  foi  devidamente
comprovada para os fins do recurso especial.

Percebe-se, portanto, que a parte recorrente limitou-se a revolver as
alegações de seu agravo interno, sem, contudo, indicar de forma clara
qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem vilipendiou
de  modo  autônomo  e  direto,  desvinculado  da  necessária  e  falha
demonstração da divergência.

Dessa  forma,  a  análise  das  razões  recursais  indica  que  a  parte
recorrente  limitou-se  à  menção  dos  preceitos  legais  que  considera
violados  ou  desconsiderados,  sem  deixar  claro,  de  maneira
argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu a efetiva
contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem. 

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula  284  do  STF,  na  medida  em  que:  "A  ausência  de
fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento do
recurso quanto ao tema." (AgInt no AREsp n.  2.444.719/RS, relatora
Ministra Nancy Andrighi,  Terceira Turma, julgado em  26/2/2024, DJe
de 28/2/2024.)

Com  efeito,  "As  razões  do  recurso  especial  devem  exprimir,  com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa
reformar o decisum." (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  19/8/2024, DJe  de
22/8/2024.)

No  presente  feito,  percebe-se  das  razões  recursais  que  a  parte
recorrente limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem,
contudo, indicar de forma clara qual dispositivo de lei a interpretação
do Tribunal de origem vilipendiou. 

Por  fim,  quanto  ao  apontamento  da  existência  de  dissenso
jurisprudencial,  sabe-se  que  "divergência  jurisprudencial  com
fundamento  na  alínea  "c"  do  permissivo  constitucional  requisita
comprovação  e  demonstração,  esta,  em  qualquer  caso,  com  a
transcrição  dos  trechos  dos  acórdãos  que  configurem  o  dissídio,
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
casos  confrontados,  não  se  oferecendo  como  bastante  a  simples
transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência
de  interpretações  (arts.  1.029,  §  1º,  do  CPC/2015 e  255,  §  1º,  do
RISTJ)"  (REsp n.  1.888.242/PR, relator  Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente  -  além  da  comprovação  da  alegada  divergência
jurisprudencial, por meio da juntada dos precedentes favoráveis à tese
defendida,  com  a  devida  certidão  ou  cópia  dos  paradigmas,
autenticada  ou  de  repositório  oficial  -,  a  comparação  analítica  dos
acórdãos confrontados,  nos termos dos artigos 1029,  §§1º  e  2º,  do
Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o
que não foi feito. 

Ademais,  é  certo  que:  "A  jurisprudência  desta  Corte  firmou  o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre
interposto pela divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado
em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do
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STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c
do permissivo constitucional." (AgInt no AREsp n. 2.662.008/BA, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  24/2/2025, DJEN
de 28/2/2025.)

No  caso  em  análise,  a  parte  recorrente,  embora  tenha  transcrito
ementas e trechos de julgados desta Corte que, em tese, amparam sua
pretensão, absteve-se de realizar o indispensável cotejo analítico.

A mera exposição de decisões paradigmáticas, seguida da afirmação
de que o acórdão recorrido decidiu em sentido contrário, não satisfaz a
exigência regimental e legal. 

Era imperativo que o recorrente demonstrasse, de forma detalhada e
explícita,  a  similitude  fática  entre  o  caso  dos  autos  e  os  julgados
paradigmas,  e,  a  partir  daí,  apontasse  a  dissonância  na  solução
jurídica adotada, o que não ocorreu.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição
das decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento
que o valha apto a clarificar os pontos de dissonância existentes entre
o paradigma e o acórdão recorrido ou a incidência da Súmula nº 7 do
STJ. 

Assim,  não  se  mostra  viável  o  conhecimento  do  recurso  pela
divergência. 

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:
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CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
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QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que  analisou  detidamente  todas  as  questões  jurídicas  postas,  concluindo  pela
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incidência do óbice sumular n.º 284/STF e pela ausência de cotejo analítico entre os

julgados apontados como divergentes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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AGRAVO INTERNO
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026
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